
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 275.077 - SP (2013/0257828-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J V V DE M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
RECEPTAÇÃO E FURTO TENTADO. INTERNAÇÃO. ART. 
122 DO ECA. ROL TAXATIVO. MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada 
quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente e caso não haja outra 
medida mais adequada e menos onerosa à liberdade do adolescente. 
2. As considerações abstratas tecidas pelo Juízo sentenciante (quanto 
à insegurança da comunidade, à afronta desmedida contra o 
patrimônio alheio, nos traumas e às sequelas irreparáveis às pessoas 
etc.) não são argumentos válidos para a imposição da medida 
extrema, porquanto não caracterizadoras de nenhuma das hipóteses 
elencadas no art. 122 do ECA. 
3. Os diversos atos infracionais praticados pelo agravado justificam a 
aplicação de uma medida intermediária, especialmente tendo-se em 
conta a função protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J V V DE M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão, de minha relatoria, que concedeu a ordem para 
impor ao ora agravado a medida socioeducativa de semiliberdade, pela 
procedência de representação por atos infracionais equiparados ao tráfico de 
drogas, receptação e furto tentado.

O agravante afirma que "a aplicação de medida socioeducativa 
deve considerar o contexto pessoal e individual do menor e as circunstâncias 
que envolveram o ato infracional praticado, especialmente a gravidade em 
concreto da infração, evidenciando a necessidade da defesa social" (fl. 190). 
Defende, assim, que, "a despeito do Juízo singular ter fundamentado 
genericamente a aplicação da medida socioeducativa, a Corte de Justiça de São 
Paulo considerou, na aplicação da medida socioeducativa de internação por 
tempo indeterminado, os vários atos infracionais praticados pelo menor em 
curto espaço de tempo, bem como seu contexto pessoal e a ausência de 
respaldo familiar" (fl. 191).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao colegiado, para que seja provido e, assim, denegada a ordem e 
restabelecida a medida de internação por tempo determinado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Apesar dos esforços do agravante, mantenho a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos. 

Conforme salientado na decisão agravada, as considerações 
abstratas tecidas pelo Juízo sentenciante (quanto à insegurança da comunidade, 
à afronta desmedida contra o patrimônio alheio, aos traumas e às sequelas 
irreparáveis às pessoas etc.) não são argumentos válidos para a aplicação direta 
da medida de internação, porquanto não caracterizadoras de nenhuma das 
hipóteses elencadas no art. 122 do ECA. 

É, portanto, manifesta a ilegalidade apontada pela defesa, pois a 
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conduta praticada pelo ora agravado é desprovida de violência ou grave ameaça 
a pessoa (inciso I), não consta nos autos notícia de reiteração no cometimento 
de outras infrações graves (inciso II), tampouco de descumprimento reiterado e 
injustificável de medida anteriormente imposta (inciso III). 

Releva salientar, ainda, que as alegações acrescidas pelo 
Tribunal a quo, para reforçar a colocação do agravado em medida de 
internação, no julgamento do habeas corpus originário, não se prestam a suprir 
a deficiente motivação do Juízo singular, conforme reiterada jurisprudência 
desta Corte.

Desse modo, à luz da excepcionalidade do rol taxativo do art. 
122 do ECA, é ilegal a definição da medida extrema ao agravado, sobretudo 
quando considerada a sua primariedade e a sua internação há quase dois anos.

Contudo, os diversos atos infracionais praticados pelo agravado 
justificam a aplicação de uma medida intermediária, especialmente tendo-se em 
conta a função protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0257828-1 HC 275.077 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00128134820138260602  128134820138260602  20011148620138260000  20130000389954  
4582013  5162013  7582013  7802013

EM MESA JULGADO: 19/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : J V V DE M (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J V V DE M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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